
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2646970 - SP (2024/0184644-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUCAS CESAR DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SERGIO ANDRE WEISE CHINEZ - DEFENSOR PÚBLICO - SP0311051
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
FUNDADA SUSPEITA. ART. 244 DO CPP. SITUAÇÃO DE 
FLAGRÂNCIA. LICITUDE DAS PROVAS. SÚMULA Nº 83/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto pelo réu contra acórdão 
que manteve a condenação por tráfico de drogas, contestando a 
licitude da busca pessoal realizada sem mandado judicial, sob a 
alegação de ausência de justa causa para a abordagem. O 
recorrente argumenta que houve violação aos artigos 157, caput, 
244 e 301 do Código de Processo Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a busca 
pessoal realizada pelos policiais, sem mandado judicial, foi 
conduzida de forma legal e com base em fundada suspeita, 
configurando situação de flagrância que legitima a apreensão 
dos entorpecentes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 244 do Código de Processo Penal permite a busca 
pessoal sem mandado em casos de fundada suspeita de que o 
indivíduo esteja na posse de objetos ilícitos ou de elementos que 
constituam corpo de delito. A jurisprudência desta Corte admite a 
licitude da busca pessoal em situações onde há indícios 
suficientes que justifiquem a abordagem, como a visualização de 
objeto volumoso na cintura do réu, que aparentava ser uma 
arma.
4. No caso dos autos, os policiais, em diligência para localização 
de um aparelho celular roubado, observaram o recorrente 
portando um volume na cintura, motivo pelo qual realizaram a 
abordagem e, ao proceder à revista, encontraram entorpecentes. 
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A situação foi caracterizada como flagrante delito, o que afasta a 
alegação de ilegalidade na atuação dos agentes.
5. A incidência da Súmula nº 83 do STJ é verificada, uma vez 
que o acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento desta Corte, que admite a busca pessoal 
fundamentada na fundada suspeita.
6. A pretensão de revisão dos elementos que embasaram a 
abordagem e a análise das circunstâncias do caso demandaria o 
reexame de provas, o que é inviável em sede de recurso 
especial, conforme a Súmula nº 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Consta dos autos que a defesa interpôs recurso especial contra acórdão 
do Tribunal de origem, que manteve a condenação do ora agravante às penas de 06 
anos, 09 meses e 20 dias, de reclusão início no regime fechado, como incurso nas 
sanções do artigo 33, caput, da Lei Federal nº 11.343/06, c. c. artigo 61, inciso I, 
todos do Código Penal.

Nas razões do especial, a defesa aponta violação dos arts. 157, caput, 
244 e 301 do Código de Processo Penal, ao argumento de que a condenação do réu 
se deu com arrimo em provas ilícitas cuja ilicitude provém da atuação ilegal Polícia 
Militar que atuou sem justa causa para realização de abordagem, fazendo busca 
pessoal fundada no art. 244 do Código de Processo Penal sem motivação idônea.

Requer o provimento do recurso a fim de reconhecer a violação dos 
supracitados dispositivos de lei federal, a ilegalidade da atuação da PM e a ilicitude 
das provas obtidas a partir dessa atuação, e consequentemente seja reformado o V. 
Acórdão ora vergastado para absolver o recorrente nos termos do art. 386, Incisos II 
e V do Código de Processo Penal.

O recurso foi inadmitido com fundamento na Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça. Daí o presente agravo, no qual a defesa alega não incidir o 
referido óbice sumular.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
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agravo e, caso conhecido, pelo seu desprovimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os arts. 
157, caput, 244 e 301 do Código de Processo Penal

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 231/232):

E, na análise dos autos, pelo meu voto cumpre, desde logo, afastar a 
preliminar arguida, porquanto, respeitosamente, descabida.

Isso porque, respeitada a argumentação defensiva, não se verifica 
qualquer ilegalidade na atuação dos agentes de segurança, já que eles 
agiram dentro dos limites constitucionais e, também, em acordo com o 
artigo 244 do Código de Processo Penal.

Acontece que os policiais, ao se depararem com o réu portando 
um objeto volumoso na cintura, aparentando ser um armamento, 
deliberaram pela abordagem e revista pessoal, oportunidade em 
que foram apreendidos os entorpecentes carregados pelo 
sentenciado.

Desta feita, vê-se que, ao contrário de haver ilegalidade na busca 
pessoal do apelante, houve atuação policial diante de fundada 
suspeita sobre o que ele carregava consigo, oportunidade em que os 
entorpecentes foram localizados e apreendidos e, então, o estado de 
flagrância do réu confirmado, de forma a tornar inviável o acolhimento 
da tese defensiva.
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Assim, como no caso dos autos os policiais atuantes na ocorrência se 
encontraram diante de inegável situação de flagrante delito (que foi, 
repita-se, confirmada com a busca pessoal do apelante), não há que 
se falar em qualquer nulidade das provas que advieram do ato. 
Repelida, pois, a preliminar arguida, passo à análise do mérito do 
recurso e, neste particular, pelo voto forçoso reconhecer que a 
condenação do apelante se apresentou correta e indiscutível, 
devendo, portanto, ser mantida a r. sentença por seus próprios e 
jurídicos fundamentos. Isso porque, diversamente do que afirmado 
pela combativa defesa, a prova coligida trouxe a certeza necessária 
quanto à prática do tráfico de drogas por Lucas Cesar e, assim, quanto 
a sua responsabilidade criminal.

Os policiais disseram que foram acionados para atendimento de 
uma ocorrência de roubo de celular e, em posse das informações 
sobre eventual localização do referido aparelho, dirigiram-se para 
uma galeria, que estava em funcionamento ao público.

Durante as buscas por referido aparelho, os policiais visualizaram 
o réu na porta do local, portando um objeto na cintura 
aparentando ser uma arma de fogo.

Decidiram pela abordagem e, em revista pessoal, com o réu 
localizaram uma bolsa, dentro da qual havia diversas porções de 
drogas, porcionadas individualmente. Indagado informalmente, 
Lucas admitiu que parte daqueles entorpecentes eram destinados 
à venda.

Assim, o réu foi conduzido à delegacia policial e preso em flagrante 
delito.

Tais depoimentos, importante registrar, são dignos de fé, pois nada há 
nos autos que, ainda que superficialmente, coloque em dúvida a lisura 
do trabalho dos agentes de segurança ou indique possível interesse 
deles em, levianamente, incriminar um inocente. 

No caso dos autos, os policiais, em diligência para localização de um 
aparelho celular roubado, observaram o recorrente portando um volume na cintura, 
motivo pelo qual realizaram a abordagem e, ao proceder à revista, encontraram 
entorpecentes. A situação foi caracterizada como flagrante delito, o que afasta a 
alegação de ilegalidade na atuação dos agentes.

É pacífica a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no sentido 
da licitude da busca pessoal em circunstâncias como as dos autos, onde avistada a 
posse de elemento indicativo de objeto ilícito, conforme se extrai dos seguintes 
precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. INVIÁVEL NO CASO DOS AUTOS. BUSCA 
PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA DEMONSTRADA. NECESSÁRIO 
REVOLVIMENTO FÁTICO PARA REVER O ENTENDIMENTO DA 
ORIGEM. PRISÃO PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS. 
MULTIRREINCIDÊNCIA. DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em razão da excepcionalidade do trancamento da ação penal ou 
sua extinção sem julgamento de mérito, tais medidas somente se 
verificam possíveis quando ficar demonstrado, de plano e sem 
necessidade de dilação probatória, a total ausência de indícios de 
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autoria e prova da materialidade delitiva, a atipicidade da conduta ou a 
existência de alguma causa de extinção da punibilidade.

É certa, ainda, a possibilidade de encerramento prematuro da 
persecução penal nos casos em que a denúncia se mostrar inepta, 
não atendendo o que dispõe o art. 41 do Código de Processo Penal - 
CPP, o que, de todo modo, não impede a propositura de nova ação 
desde que suprida a irregularidade.

2. O art. 244 do Código de Processo Penal - CPP dispõe que "a busca 
pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

Na hipótese, as instâncias ordinárias ressaltaram que policiais 
militares, durante patrulhamento de rotina em local conhecido 
pela prática de tráfico de drogas, visualizaram a ora agravante e o 
corréu parados por tempo considerável, além de este estar com 
um volume na região da cintura. Tais circunstâncias motivaram a 
abordagem policial, a qual culminou na apreensão de quantidade 
de maconha com a acusada e mais entorpecentes nas 
proximidades. Nesse contexto, restou justificada a abordagem e 
busca pessoal.

Acolher a tese defensiva de ausência de justa causa prévia para a 
abordagem demandaria o aprofundado reexame do conjunto 
probatório, providência vedada em sede de habeas corpus, 
procedimento de cognição sumária e rito célere. Precedentes.

3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade da agravante, evidenciadas pela quantidade, variedade 
e natureza deletéria das drogas localizadas - 302g de maconha e 25 
pinos de cocaína - circunstâncias que, somadas à apreensão de 
dinheiro e balança de precisão, demonstram risco ao meio social.

Ademais, é certo o risco de reiteração delitiva, tendo em vista que a 
agravante é multirreincidente específica, sendo, portanto, 
recomendada a manutenção da segregação antecipada.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não 
havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade 
capaz de justificar a sua revogação e tampouco em aplicação de 
medida cautelar alternativa. Precedentes.

4. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para manutenção da ordem pública. Precedentes.

5. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 841.833/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. ABORDAGEM 
POLICIAL. FUNDADAS RAZÕES. ATITUDE SUSPEITA DO AGENTE. 
VIOLAÇÃO DO DIREITO AO SILÊNCIO. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 244 do CPP dispõe que "a busca pessoal independerá de 
mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de 
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que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for 
determinada no curso de busca domiciliar".

2. In casu, o Tribunal de origem concluiu que a fundada suspeita 
restou evidenciada porque o paciente demonstrou nervosismo ao 
avistar a viatura policial e mudou bruscamente de direção, o que 
chamou a atenção dos policiais que perceberam um volume 
anormal por dentro de suas vestes. Ao realizarem a abordagem, 
os militares identificaram que o paciente trazia consigo grande 
quantidade de drogas - "90 comprimidos de ecstasy, 37 porções 
de maconha, pesando 90,523g e 26 porções de cocaína, pesando 
29,475g" - pronta para difusão ilícita a varejo.

Nesse contexto, restou justificada a abordagem e busca pessoal, 
não se vislumbrando qualquer ilegalidade na atuação dos 
policiais, uma vez que amparadas pelas circunstâncias do caso 
concreto.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a legislação processual 
penal não exige que os policiais, no momento da abordagem, 
cientifiquem o abordado quanto ao seu direito em permanecer em 
silêncio (Aviso de Miranda), uma vez que tal prática somente é exigida 
nos interrogatórios policial e judicial" (AgRg no HC n. 809.283/GO, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023).

Ademais, o reconhecimento de nulidade processual, ainda que 
absoluta, depende da demonstração do efetivo prejuízo, por aplicação 
do princípio pas de nullité sans grief, o que não restou demonstrado no 
caso em análise.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 186.219/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 24/4/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0184644-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.646.970 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15007441320238260228

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCAS CESAR DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 SERGIO ANDRE WEISE CHINEZ - DEFENSOR PÚBLICO - SP0311051
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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